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cerimônia repleta de carinho e emoção, o encargo de dirigir os 
destinos da AAB ao longo do biênio 1981-83. Foi com grande alegria 
que ouvimos as palavras da arquivista Regina Alves Vieira, em seu 
discurso de despedida, e recebemos as manifestações de apoio dos 
colegas que lá compareceram, em especial do prof. José Pedro 
Esposei que presidiu a solenidade. 

Diante das várias manifestações recebidas, não apenas de 
companheiros da área arquivística, mas também de profissionais 
de diversos campos afins, e de personalidades de diferentes níveis 
da administração pública e privada, cumpre-nos expressar nossa 
confiança em que não estaremos sozinhos nesta missão. 

A AAB, este ano, comemora 10 anos de sua fundação. É tempo 
de amadurecer e solidificar todas as vitórias até aqui alcançadas. 
Nesse sentido estamos preparando uma programação condigna 
para as comemorações desta 1.a década de realizações. Trata-se de 
comemorar, não apenas o Dia do Arquivista, mas uma Semana 
do Arquivista, onde teremos a oportunidade de realizar um ciclo 
de palestras e debates sobre as grandes questões da Arquivologia 
contemporânea o qual deverá se constituir numa prévia do 5.° 
Congresso Brasileiro de Arquivologia. Para marcar a data, os alunos 
do Curso de Artes e Comunicação Visual, da Universidade Federal 
Fluminense, sob a coordenação do prof. Carlos Duarte, elaboraram 
um cartaz alusivo ao evento. Estamos organizando também um leilão 
de obras de arte, cuja realização terá como objetivo o levantamento 
de recursos para a aquisição de uma sede própria para a'nossa 
Associação. Vários artistas plásticos de renome já nos enviaram 
trabalhos, acorrendo à primeira solicitação, sensibilizados pela nossa 
causa em defesa da Arquivística no Brasil e, conseqüentemente, 
da preservação da memória social da nação. 

Acreditamos que as atividades do 10.° aniversário deverão dar 
ensejo à ampliação da AAB, com a inclusão de novos sócios em seu 
quadro, além de desencadear um processo de maior intercomunicação, 
já que pretendemos enfatizar as atividades culturais e sociais da 
nossa entidade. 

Esse tempo de festividades deverá ser também momento de luta 
no sentido de ativar a criação dos Conselhos Federal e Regionais 
de Arquivologia, passo fundamental para a profissionalização do 
arquivista brasileiro. 

Lia Temporal Malcher 

1 Arq. & Adm., Rio de Janeiro, 9(2):1, maio/ago. 1981. 
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mento arquivístico adequado, o es- 
tabelecimento dos prazos e condi- 
ções para o acesso público aos do- 
cumentos, são elementos indispen- 
sáveis para que o uso dos arquivos 
como meio nesse tipo de relação de 
comunicação seja possível. Portan- 
to, a definição desses problemas 
pode refletir o grau de disponibi- 
lidade do Estado para com essa 
oomunicação e, também, o grau 
de conscientização da comunidade 
para com as potencialidades do ar- 
quivo como meio. 

Portanto, a expressão “memória 
do futuro" não deve ser tomada 
apenas no sentido da necessidade 
de preservação, para as gerações 
vindouras, do acervo arquivístico 
hoje produzido, mas, na verdade, 
“isto significa que o tempo deixou 
de ser um corte sincrônico apenas, 
onde o passado possa imperar, mas 
ele vem a existir como uma estru- 
tura unitária onde se dão por igual 
o presente, o passado e o futuro”.8 

8 Trecho do discurso pronunciado por 
Eduardo Portella quando Ministro da 
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Abstract 

An analysis and treatment of the 
problems of archivism seen 
as a means of communication, with 
an emphasis on the role of local 
archives in the context of their 
communities. The Municipal Archive of 
São Paulo is taken as an example. 
The citizen’s right to consult public 
documents is discussed. 

PEQUENO ENSAIO SOBRE AS POSSIBILIDADES DE APLICAÇÃO 
DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO À ADMINISTRAÇÃO PÜBLICA BRASILEIRA 

Maria do Carmo Seabra Melo Fernandes* 

Resumo 

Pequeno ensaio sobre as possibilidades 
de aplicação de um planejamento 
estratégico à administração pública 
brasileira. Conceituação. Limitações. 
Vantagens e desvantagens. 

Introdução 

Modernamente, em decorrência da 
concepção da organização como 
sistema aberto, tem sido enfatizada 
a necessidade de desenvolver sen- 

• Técnico de Planejamento e 
Coordenadora de Acompanhamento e 
Avaliação da Secretaria de 
Planejamento do Ministério da Justiça. 

sibilidade para a percepção de sua 
ambiência externa. 

A nova premissa é que a utili- 
zação de formas tradicionais de 
planejamento, voltadas para a efi- 
ciência e a eficácia, já não seriam 
satisfatórias. Um componente novo, 
a efetividade, isto é, “o alcance -de 
objetivos sociais desejáveis que jus- 
tifiquem a existência da organiza- 
ção" (6), está sendo incluído nas 
preocupações dos dirigentes de or- 
ganizações. 

Assim é, que houve a necessi- 
dade de se desenvolver nova idéia 
de planejamento, o planejamento 
estratégico, que "... se volta para 
o alcance de resultados, através de 
um processo contínuo e sistemáti- 

Arq. & Adm., 

co de antecipar mudanças futuras, 
tirando vantagens das oportunida- 
des que surgem, examinando os 
pontos fortes e fracos da organi- 
zação, estabelecendo e corrigindo 
cursos de ação a longo prazo” (6). 

O planejamento estratégico se 
iniciou e vem se desenvolvendo nas 
empresas privadas, em virtude de 
suas peculiaridades. 

Considerando que, em princípio, 
as organizações públicas não visam 
ao lucro, poucas apresentam o de- 
sejo de crescer e se desenvolver 
física e economicamente, no sen- 
tido de uma evolução positiva para 
o futuro. Percebe-se, ao contrário, 
uma tendência à estabilidade e à 
sobrevivência da estrutura de po- 
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der, de autoridade e de status, que 
são ameaçadas pelas mudanças. 

Limitações à Aplicação do 
Planejamento Estratégico 

Seria bem interessante para a ad- 
ministração pública brasileira o uso 
do planejamento estratégico como 
instrumento de mudança progra- 
mada. Contudo, algumas limitações 
se impõem à utilização dessa nova 
concepção de planejamento por or- 
ganizações públicas federais, esta- 
duais e municipais, muito especial- 
mente aquelas da administração di- 
reta. 

Sem pessimismo, tentaremos enu- 
merar, senão todas, pelo menos al- 
gumas dessas limitações que se 
apresentam com relação à adminis- 
tração pública federal e que, tam- 
bém, são válidas para a estadual 
e a municipal. 

Em grande parte, os obstáculos 
ao emprego do planejamento estra- 
tégico decorrem da utilização do 
modelo burocrático. “A expressão 
estrutural da organização — a for- 
ma burocrática — é uma técnica 
que depende basicamente de dois 
elementos: a especialização de ta- 
refas e um sistema de autoridade 
ao qual os participantes estão liga- 
dos pela expectativa de obediên- 
cia” (7). 

O comprometimento com as nor- 
mas em lugar do comprometimento 
social — que pode, inclusive, ter 
sido a origem da administração pú- 
blica — está, evidentemente, rela- 
xando a percepção dos valores da 
sociedade e fazendo com que a 
administração pública se transfor- 
me num fim em si mesma. 

Os valores internos da organiza- 
ção parecem sobrepor-se aos valo- 
res sociais, e a ênfase que se dá à 
racionalidade interna — a eficiên- 
cia —, com a conseqüente preva- 
lência do controle dos meios, des- 
virtua os objetivos maiores a que 
se deveria propor a administração 
pública. 

Historicamente, verifica-se que 
as mudanças na administração pú- 

blica brasileira — seja reforma ad- 
ministrativa, seja modernização ad- 
ministrativa — têm dado ênfase a 
aspectos de eficiência e de eficá- 
cia sem questionar a validade so- 
cial dos objetivos. Na verdade, a 
preocupação com os clientes do ser- 
viço público tem sido pouco con- 
siderada pela maioria das organi- 
zações. 

Outro aspecto da burocracia, a 
especialização de tarefas e, conse- 
qüentemente, a departamentaliza- 
ção são responsáveis, em grande 
parte, pela alienação dos burocra- 
tas quanto aos objetivos da orga- 
nização como um todo. 

A estrutura hierárquica das or- 
ganizações públicas, definida por 
dispositivos legais (decretos, porta- 
rias etc.) e somente revista de tem- 
pos em tempos, permite pouca fle- 
xibilidade para respostas imediatas 
às demandas da sociedade cambi- 
ante. Por outro lado, o formalis- 
mo processual, aliado à idéia da 
competência neutra dos burocratas 
e ao quadro de valores que per- 
meia sua conduta, faz com que 
também se desenvolva certa insen- 
sibilidade às demandas sociais 
emergentes. Daí que a administra- 
ção pública sempre reage a reboque 
das mudanças sociais, criando ou 
redefinindo e, em seguida, incor- 
porando novas normas, que mui- 
tas vezes já nascem caducas. 

É comum observar que os esfor- 
ços dos dirigentes de unidades ad- 
ministrativas são, predominante- 
mente, voltados para a conquista 
de maior fatia do orçamento, me- 
lhor qualidade e maior quantida- 
de de pessoal, melhores instalações 
físicas etc., o que reflete grande 
preocupação na obtenção dos meios 
e não dos fins. 

O atual Plano de Classificação 
de Cargos também pode ser con- 
siderado um instrumento pouco 
flexível para permitir o desenvol- 
vimento do planejamento estraté- 
gico pela administração pública di- 
reta, na medida em que define as 
modalidades de profissionais de 
que o serviço público poderá dis- 

por. Acontece que as exigências da 
sociedade em mutação muitas ve- 
zes implicam o surgimento da de- 
manda de novas categorias profis- 
sionais ou a supressão de algumas 
existentes. Assim, a atualização do 
referido Plano pode despender mais 
tempo e mais recursos do que o 
requerido para que se possa ante- 
cipar a uma necessidade ou mesmo 
tirar partido de alguma oportuni- 
dade. 

Por outro lado, a sistemática de 
recrutamento, seleção e admissão 
de pessoal, se de um lado atenua 
os danos causados pelo nepotismo, 
por outro limita o atendimento de 
exigências eventuais. 

O orçamento anual, aprovado 
por lei que estima a receita e fixa 
a despesa é somente possível de 
alteração mediante créditos adicio- 
nais (suplementar, especial, extra- 
ordinário), autorizados por decre- 
to executivo. O processo de alte- 
ração orçamentária também é pou- 
co ágil para satisfazer ao planeja- 
mento estratégico. Ainda, é con- 
veniente que se mencione o fato 
de que, embora o orçamento seja 
“por programas”, a ênfase de seu 
controle não incide sobre os pro- 
gramas, subprogramas ou mesmo 
projetos e atividades, e sim sobre 
os elementos de despesa, o que 
mais uma vez caracteriza a preva- 
lência do controle dos meios em de- 
trimento do controle dos fins. 

Em pronunciamento na reunião 
ministerial de 10 de setembro de 
1974, o então Presidente da Repú- 
blica, Ernesto, Geisel, apresentan- 
do o II Plano Nacional de Desen- 
volvimento, disse: “Cumpre, pois, 
aos responsáveis, em todos os es- 
calões de chefia ao longo do mul- 
tiforme processo de desenvolvi- 
mento nacional, compensar os pe- 
cados imanentes a um planejamen- 
to tal, inserido como se vê num 
clima todo de incertezas, pela ação 
pronta e ágil, sábia no aproveita- 
mento de oportunidades novas que 
se ofereçam, e capaz de atingir, a 
despeito de obstáculos imprevistos 
que não deixarão de ocorrer, os 
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objetivos prefixados para a mar- 
cha ininterrupta do país aos desti- 
nos que lhe almejamos” (2). Per- 
cebe-se, nesse pronunciamento, al- 
gumas idéias que, consciente ou 
inconscientemente, se assemelham 
às do planejamento estratégico. 

Sendo os Planos Nacionais de 
Desenvolvimento documentos am- 
plos e que mais retratam intenções, 
de um lado dão maior flexibilida- 
de de ação e, de outro, são pouco 
compreendidos pelos escalões mé- 
dio e baixo de chefia, visto que seu 
detalhamento, contido no documen- 
to "Ação Coordenada de Gover- 
no”, é de circulação limitada. 

Há, ainda, o problema da tem- 
pestividade e fidedignidade das in- 
formações necessárias à análise das 
tendências futuras, próprias do pla- 
nejamento estratégico. Embora exis- 
tam hoje computadores para a 
apuração de dados, o processo de 
coleta fica muito a desejar. 

Por outro lado, é baixo o inves- 
timento em pesquisa, principalmen- 
te aquela voltada para captar os 
anseios da sociedade, de sorte que 
se possa garantir a efetividade das 
ações dos órgãos públicos. Isso, 
possivelmente, decorre da utiliza- 
ção do modelo político elitista, ad- 
mitido por países em desenvolvi- 
mento e nos quais, em virtude do 
baixo grau de educação, as massas 
são consideradas profundamente 
indiferentes, apáticas e mal-infor- 
madas quanto às políticas públi- 
cas. 

Tanto parece ser assim que, em 
geral, os órgãos da administração 
pública brasileira dispõem de uni- 
dades administrativa ou pessoas pa- 
ra divulgação de suas ações (asses- 
sorias ou assessores de Relações 
Públicas ou Comunicação Social), 
mas não se tem notícia de que exis- 
ta atividade ordenada e efetiva de 
sondagem dos anseios da socieda- 
de tendo em vista orientar aque- 
las ações. Em outras palavras, pa- 
ra demonstrar eficácia, preocupam- 
se muito mais em divulgar o que 
se faz do que em saber sobre o 
que é desejado que se faça. 

Outro aspecto que dificulta a 
utilização do planejamento estra- 
tégico pela administração pública 
federal brasileira se origina nas dis- 
paridades regionais de um país de 
dimensões continentais. Os valores 
sociais, as aspirações, as necessida- 
des são tantas e tão diversificadas 
que dificultam a fixação de dire- 
trizes políticas de efetividade e 
oportunidade indiscutíveis para to- 
do o país. Entretanto, o princípio 
da descentralização, já preconiza- 
do pelo Decreto-Lei n.° 200/67, 
surge como um ponto favorável à 
minimização desse inconveniente. 

Conclusões 

Entendemos que a utilização do 
planejamento estratégico seja mais 
acessível a organizações da admi- 
nistração indireta, que, a despeito 
de pautarem seu comportamento 
pelo exemplo da administração di- 
reta, contam indiscutivelmente com 
maior flexibilidade de ação. 

A menos que sobrevenha pro- 
funda mudança na filosofia e na 
prática gerenciais, achamos pouco 
provável que se consiga viabilizar 
o planejamento estratégico nas or- 
ganizações públicas brasileiras. 

As principais desvantagens da 
introdução de tal planejamento de- 
rivam do apego à filosofia e à prá- 
tica gerenciais tradicionalmente 
aceitas. Lidar com o risco e com 
a incerteza, assumir novos valores, 
conceber outros modelos organiza- 
cionais que não o burocrático, in- 
troduzir novas ênfases de controle 
e avaliação, pesquisar a ambiência, 
abolir certas práticas que até hoje 
são tidas como corretas, entre ou- 
tros, são aspectos de mudança que 
constituem grande desafio e que 
inevitavelmente acarretarão muita 
resistência, passiva ou ativa. E isto 
certamente provocaria um desgaste 
considerável na credibilidade da 
administração, sobretudo na fase 
de transição. 

A despeito das limitações e des- 
vantagens mencionadas, entusias- 
ma-nos a idéia de uma futura uti- 
lização do planejamento estratégi- 

co em nosso país. Pois ousamos 
supor que os objetivos e valores 
sociais acabarão prevalecendo so- 
bre os organizacionais; as oportu- 
nidades serão aproveitadas; as cri- 
ses, previstas; a administração será 
mais ágil e flexível. Uma coisa é 
certa: quando houver essa mudan- 
ça de mentalidade, estarão clara- 
mente identificadas as razões legí- 
timas para as quais a administra- 
ção pública, afinal de contas, foi 
criada. 
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